Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0002911-95.2010.8.19.0206
Vistos, etc. Aymore Crédito Financiamento e Investimento S/A ajuizou a presente demanda, sob o rito especial, em face de Júlio Cezar da Silva, por intermédio da qual pretende liminar de busca e apreensão do automóvel indicado na inicial e confirmação da mesma, sob o fundamento de que firmou contrato de financiamento com alienação fiduciária do bem descrito na inicial, mas deixou de adimplir as prestações, perfazendo débito. A inicial de fls.02/04 veio instruída com os documentos de fls. 05/21, dando ensejo ao deferimento da liminar de fls. 27, em 07/04/2010, cumprida a fls.43. Regularmente citada e intimada (fls.43), a parte ré ofereceu contestação de fls.49/80 aduzindo, em síntese, irregularidade da notificação, ilegalidade dos juros, prática de anatocismo e cumulação indevida de comissão de permanência. Réplica (fls.86/87), informando que as partes firmaram acordo extrajudicial. Petição da parte ré, a fls.89, requerendo o prosseguimento do feito e que não dá anuência aos termos do acordo. Instados a se manifestarem em provas (fls.90), a parte ré requereu a prova pericial (fls.91/92) e a parte autora informou não haver mais provas (fls.93). É o relatório. DECIDO. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença. Rejeito a preliminar de irregularidade da notificação, eis que a mesma foi realizada validamente no endereço contratual da parte ré. O artigo 66 da Lei n.º 4.728/65, alterada pelo Decreto-Lei n.º 911/69 disciplina que ´A alienação fiduciária em garantia transfere ao credor o domínio resolúvel e a pose indireta da coisa móvel alienada, independentemente da tradição efetiva do bem, tornando-se o alienante ou devedor em possuidor direto e depositário com todas as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de acordo com a lei civil e penal´, ou seja, a alienação fiduciária em garantia é um direito real na qual transfere-se ao credor o domínio resolúvel e a posse indireta da coisa móvel alienada, independentemente da tradição efetiva do bem. A doutrina tem sustentado que com o inadimplemento contratual surge para o credor a possibilidade de alienar a coisa para haver o preço da dívida, caso entregue o bem, espontaneamente pelo devedor, conforme preceitua o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 911/69 ou ajuizar ação de busca e apreensão com possibilidade de pleitear liminar (artigo 3.º do Decreto Lei n.º 911/69) ou ação executória, consoante o artigo 5.º do Decreto mencionado, podendo o credor optar pela demanda que lhe for mais conveniente. Ressalta-se que no presente caso a parte autora preferiu o ajuizamento da ação de busca e apreensão e, portanto, esta pressupõe a apreensão do bem alienado fiduciariamente, sendo que este encontrado a fls.43. A demanda de busca e apreensão possui rito especial em que não lhe é permitida discussão quanto à legalidade ou não de outra relação jurídica processual e tem como requisito legal a apreensão do bem alienado fiduciariamente, sendo controvertido na jurisprudência a existência ou não de oportunidade para discussão relacionada a matéria diversa à purga da mora, tal como se extraí dos acórdão abaixo transcritos: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. INEXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE OBRIGUE O CREDOR A EFETUAR A NOTIFICAÇÃO EM CARTÓRIO SITUADO NO MESMO DOMICÍLIO DO AGRAVADO. MORA COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS NESTA DEMANDA.- Inicialmente, insta salientar que não devolução das quantias pagas não obsta o ajuizamento e a procedência da ação de busca e apreensão, sendo certo que com a alienação do bem e o pagamento dos valores devidos será apurado o valor eventualmente a ser devolvido ao devedor.- O ´princípio da territorialidade´ não se aplica às notificações extrajudiciais, que, nestes casos, têm como objetivo a comprovação da mora do devedor, e evitar que este seja surpreendido com o desapossamento do bem. Assim sendo, o que se deve buscar é a realização de seu objetivo, pouco importando de onde partiu, mas sim aonde chegou, em prestígio ao princípio da finalidade.- A questão da alegada cobrança abusiva de juros e da prática de anatocismo é discussão que não se mostra possível no âmbito da ação de busca e apreensão, devendo ser objeto de aferição em ação própria, por extrapolar os limites da medida pleiteada. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. ´ (0002577-79.2008.8.19.0061 - APELACAO, DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 05/10/2010 - NONA CAMARA CIVEL). ´Apelação cível. Ação de busca e apreensão convertida em depósito. Preliminares afastadas. O fato de a prisão civil do depositário infiel ter sido declarada inconstitucional pelo STF não afasta a utilidade/necessidade da conversão do feito em ação de depósito. Possibilidade de execução do débito nos próprios autos da ação de depósito (Art. 906 do CPC). Alegação de anatocismo que deve ser remetida às vias ordinárias. Precedentes desta Corte. Manutenção do decisium. Recurso a que se nega seguimento. Aplicação do art. 557, caput, do CPC.´ (0004991-50.2008.8.19.0061 - APELACAO, DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 28/10/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL ). Nota-se que a parte ré não nega a existência do débito, contudo, sustenta a prática de anatocismo, juros abusivos e cumulação de comissão de permanência em um contrato firmado com a livre manifestação de vontade das partes em 2007, cujas prestações mensais era de conhecimento, mas somente após o inadimplemento confessado e com a contestação ofertada em 19/07/11 questiona a validade das cláusulas. Desta forma, entendo que o pedido formulado na inicial da demanda de busca e apreensão deverá proceder, não havendo espaço para discutir questão relacionada aos juros neste processo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, consolidando a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem apreendido nas mãos da parte autora (art.3°, §5°, do Decreto-Lei 911, de 01/10/1969). Outrossim, condeno a parte ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00(quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4° do Código de Processo Civil, indeferindo a gratuidade de justiça, na medida em que a parte ré demonstrou fôlego financeiro ao contrair financiamento em valor mensal de R$538,65. Transitada em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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